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Preâmbulo


			Os ruminantes têm um peso muito relevante no equilíbrio de muitos sistemas ecológicos e na economia alimentar da maioria dos povos, apresentando uma ampla distribuição geográfica envolvendo ambientes climáticos que vão desde os equatoriais e tropicais, até aos desérticos e semiáridos, passando pelos temperados e mediterrânicos.


			Na maior parte daqueles ambientes, os animais estão sujeitos a múltiplos stressores. A par com os agentes nosológicos, o estresse térmico é dos que mais influencia negativamente o bem-estar dos animais e, consequentemente, a sua sobrevivência e a sua produtividade.


			O presente livro pretende rever os inúmeros mecanismos (anatômicos, fisiológicos e comportamentais) que os animais exibem para manterem a homeotermia em situações de estresse térmico, bem como os limites desses em diferentes condições ambientais extremas. 


			A nossa responsabilidade (como pesquisadores, técnicos ou produtores) é entender aqueles mecanismos, adquirir maior compreensão da interface ambiente-animal e da sensibilidade e resposta dos animais à ruptura, em contextos ecológicos naturais ou em sistemas de exploração, a fim de podermos estabelecer e manter ambientes melhores e mais adequados para os nossos animais e minimizar a influência agressiva do ambiente térmico.


			No capítulo 1, é abordado o efeito do estresse térmico na fisiologia e produtividade dos animais. São identificadas as vias termorreguladoras associadas à termogênese e à termólise que possibilitam a homeostase da temperatura corporal no intervalo das temperaturas ambientais críticas, superior e inferior. São descritas as reações fisiológicas adaptativas do organismo submetido a temperaturas acima da zona de conforto térmico, visando ao equilíbrio. São analisadas as respostas comportamentais adaptativas, bem como as principais consequências sobre a eficiência produtiva e reprodutiva. O primeiro capítulo termina com a definição do conceito de aclimatação, sintetizando as adaptações ao nível celular e endócrino que ocorrem ao longo da vida, capacitando o indivíduo para melhor tolerar estresse térmico continuado.


			O capítulo 2 faz uma revisão sobre as permutas de calor entre o animal e o meio ambiente. Permutas que envolvem de forma muito complexa a radiação solar e os corpos envolventes, o mecanismo de transferência térmica por condução, convecção, natural e forçada, e o processo de permuta de calor latente que assume prioridade quando a temperatura do ar ultrapassa a temperatura crítica superior ou quando a temperatura do ar se aproxima ou ultrapassa a temperatura nuclear. Por fim, são analisadas as interações que se estabelecem entre as várias vias de permuta de calor e a complexidade dos modelos dos balanços térmicos globais. 


			Uma vez que o bem-estar e a produtividade animal dependem da capacidade para perder calor, o capítulo 3 debruça-se sobre as respostas termorreguladoras ao estresse térmico, as quais privilegiam a sudação e a polipneia térmica, bem como os mecanismos de arrefecimento seletivo do encéfalo. É discutida a diversidade estrutural e topográfica das glândulas sudoríparas, são analisados os fatores que limitam a eficiência destes mecanismos e as variações dos padrões de resposta entre raças.


			O isolamento térmico e a tolerância ao calor são abordados no capítulo 4. A velocidade com que ocorrem as permutas de calor depende em boa parte da capacidade do ambiente em aceitar o calor do animal e das várias resistências térmicas que se interpõem entre o núcleo do animal e o ambiente. Daí a importância da compreensão da interação isolamento tecidular-isolamento externo-perda de calor sensível. Analisa o conceito de condutância e sua relação com o tamanho corporal. Dedica particular importância às pelagens e às suas pigmentações enquanto isolantes aditivos ao tecidular, salientando igualmente a importância da pigmentação dos pêlos e das pelagens nas trocas térmicas radiantes.


			O capítulo 5 versa sobre as variáveis associadas à manutenção da homeostasia nas regiões quentes e áridas. São explicitadas as variáveis anatómicas, fisiológicas e comportamentais que se relacionam com os balanços térmico e hídrico e o equilíbrio nutricional. São abordadas algumas singularidades adaptativas de alguns ruminantes que explicam a extraordinária plasticidade adaptativa a regiões quentes e áridas, nomeadamente a capacidade de alternar o ritmo circadiano da temperatura corporal e da termólise evaporativa e o arrefecimento seletivo do encéfalo. Por fim, são feitas referências à capacidade de alteração das taxas metabólicas e de turnover hídrico, à desidratação dos conteúdos fecais e à concentração urinária como estratégias fisiológicas adicionais que contribuem para a economia hídrica e consequente sobrevivência em situações climáticas tão inóspitas.


			Face ao grande desconforto imposto pela radiação solar direta, importa providenciar as melhores condições para minimizar o risco de hipertermia e a manutenção de índices de bem-estar satisfatórios. A forma mais simples e acessível para proteger os animais da radiação solar é providenciar sombreamento. O capítulo 6 descreve a eficiência e a eficácia de diversas alternativas de sombreamento, natural e artificial. São apresentadas as alternativas mais eficazes em condições climáticas prevalecentes no Brasil e Portugal (zona mediterrânica).
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1


			Influências do estresse térmico na fisiologia e produtividade dos animais


			1.1 TERMONEUTRALIDADE E ESTRESSE TÉRMICO


			O ambiente térmico a que um animal pode estar sujeito é muito variável. A temperatura, a humidade do ar, a radiação solar e o vento, dependendo da sua intensidade, do tempo em que atuam e das interações que estabelecem entre si, podem originar diversas reações nos animais suscetíveis de reduzir o seu bem-estar e o potencial produtivo. As primeiras suspeitas da interferência negativa de um ambiente quente na fisiologia dos animais remontam ao século XIX. Brody (1956) sintetiza os aspectos mais marcantes de trabalhos realizados por vários autores durante o século XIX, referindo a algumas conclusões que sugerem uma influência negativa da elevada temperatura na homeostasia dos animais. 


			Os primeiros trabalhos científicos que demonstraram os efeitos da temperatura elevada e da humidade na fisiologia dos animais e no seu desempenho produtivo foram realizados já no século XX. Destacam-se, a partir da década de 30, os trabalhos de Rhoad (1935), Bonsma (1949), Kibler e Brody (1950), Findlay, (1950), Kibler e Samuel (1953), McDowell et al. (1953), Brody (1956), Schmidt-Nielsen et al. (1957), Blincoe (1958), Bianca (1961) e Lee (1965). Ao longo dos anos, foi demonstrada de forma inequívoca a interferência direta das altas temperaturas na fisiologia dos animais e no respectivo desempenho produtivo. Inicialmente, estudos realizados em câmara climática e em campo aberto, tanto em clima temperado como em clima tropical, evidenciaram uma coerência na natureza das reações exibidas pelos animais, porém com uma enorme heterogeneidade na magnitude das respostas individuais. Cada espécie, raça ou mesmo indivíduo, integram as variáveis ambientais de forma diversa e reajustam a sua fisiologia e a sua produtividade de forma diferente. 


			Na figura 1.1., são evidenciadas as vias termorreguladores à disposição dos mamíferos que possibilitam a estabilidade da temperatura corporal, tanto aquelas associadas à produção e aquisição de calor (termogênese) como à dissipação de calor (termólise) 
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			Figura 1.1. Componentes da termogénese e da termólise


			Fonte: adaptado de Bligh (1998)


			A identificação de ambientes térmicos desfavoráveis pressupõe, por oposição, a existência de uma gama de temperaturas mais adequadas à sobrevivência e ao bem-estar dos animais. Emerge assim o conceito de zona de termoneutralidade, que se baseia na existência de um intervalo de temperaturas em que cada indivíduo se mantém em equilíbrio térmico dinâmico com o meio exterior, sem ter que realizar de forma ativa e com dispêndio de energia as correções necessárias para manter a homeotermia. 


			Várias definições de zona de termoneutralidade têm sido enunciadas ao longo dos últimos anos. Aquela que é, porventura, a mais frequentemente adoptada é a referida por Yousef (1985a,1985b): “a zona termoneutra é aquela onde o animal pode apresentar a sua taxa metabólica mínima e onde a regulação da homeotermia é efetuada através da permuta de calor sensível”. Portanto, em termoneutralidade, os animais reúnem as condições ótimas para exibir na plenitude o seu potencial genético e, consequentemente, a sua máxima produtividade (Yousef, 1985b, 1987a). A zona de termoneutralidade é delimitada pelas temperaturas críticas, inferior e superior. Fora do intervalo entre aquelas temperaturas, é necessário que o animal recorra a mecanismos ativos para manter a homeotermia, com o inevitável dispêndio adicional de energia. Assim, abaixo da temperatura crítica inferior, é indispensável o aumento da termogénese e, acima da temperatura crítica superior, é imprescindível o incremento da termólise latente (Yousef, 1985a; Eckert et al., 1997). 


			Na figura 1.2., está representada a zona termoneutra (ZTN) delimitada pelas temperaturas críticas inferior e superior. São evidenciadas as reações que ocorrem dentro e fora da ZTN na taxa metabólica e na temperatura corporal. 
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			Figura 1.2. Relações entre a zona termoneutra, a produção de calor metabólico e a temperatura corporal


			Fonte: adaptado de Kadzere et al., 2002


			Este modo de abordar a zona de termoneutralidade aplica-se principalmente a condições em que os animais se apresentam circunscritos a um local definido e em jejum, ou pelo menos com dieta controlada. Numa perspectiva mais abrangente e de maior aplicabilidade, a determinação dos limites de variação da zona de termoneutralidade é mais variável e deve reportar-se ao indivíduo inserido num dado local e associado a determinadas condições que não apenas as térmo-higrófilas. Com efeito, a zona termoneutra deve ser entendida como um conceito individual e relativo. As gamas de temperaturas mais confortáveis para cada indivíduo variam para além da espécie e da raça, com a idade e com o nível e qualidade da dieta. Esta variabilidade depende igualmente do próprio crescimento, mas também da condição corporal instantânea, do nível produtivo, das condições de exploração e alojamento e do grau de aclimatação (Yousef, 1985b; Jessen, 2001). 


			Dentro da zona de termoneutralidade, o animal realiza apenas pequenos reajustes na sua condutância com vista a variar a velocidade do fluxo centrífugo de calor e a equilibrar a termogénese e a termólise.


			1.2 AS RESPOSTAS AO ESTRESSE TÉRMICO


			A permanência do animal em condições térmicas acima da temperatura crítica superior pode determinar diferentes reações. O tipo e a magnitude destas respostas dependem não só da intensidade do estímulo térmico e da sua duração, mas também da forma como ocorre a transição para o ambiente mais quente. Em casos em que a transição para elevadas temperaturas ocorre subitamente, desenvolve-se uma reação de alarme coordenada pelo hipotálamo e com a participação da hipófise. Observam-se dois tipos de respostas sequenciais, ambas involuntárias, semelhantes às respostas inespecíficas de estresse. Na primeira fase, a resposta é desencadeada por via do sistema nervoso autônomo simpático.  Esta resposta, rápida e inespecífica, permite desencadear a liberação das catecolaminas, a adrenalina e a noradrenalina. Estes mensageiros químicos são liberados em grande quantidade, quer diretamente ao nível dos órgãos e tecidos onde ocorram terminações nervosas simpáticas, quer indiretamente na corrente sanguínea através da estimulação da medula das adrenais. As catecolaminas originam incrementos das frequências cardíaca e respiratória com um aumento da disponibilidade de substratos energéticos, (Kibler et al., 1950; Kibler, 1964; Selye, 1975; Turner et al., 1984; Young, 1985). A manutenção deste cenário tem como consequência a posterior ativação do eixo hipotálamo-adenohipófise-córtex das adrenais, desencadeando por parte do hipotálamo a secreção da corticotrofina que desencadeia a liberação na adenohipófise do hormônio estimulante do córtex das adrenais (ACTH), que, por sua vez, promove a liberação dos glucocorticóides (cortisol e corticosterona) e frequentemente também dos mineralcorticóides (aldosterona e desoxicorticosterona) (Eckert et al., 1997). As implicações da estimulação do córtex das adrenais são diversas, intervindo em vários órgãos e tecidos. As influências são notórias ao nível do sistema imunológico, incrementando as defesas do organismo, mas também ao nível dos rins com influência na pressão arterial e no metabolismo eletrolítico e energético. Os glucocorticóides estimulam principalmente a mobilização do glicogênio hepático e a neoglucogénese, garantindo, desta forma, um suprimento acrescido de energia ao encéfalo e aos músculos. O aumento do catabolismo ocorre em primeiro lugar nos depósitos de gordura e só posteriormente na massa muscular. Devido às elevadas concentrações de glucocorticoides na corrente sanguínea, verifica-se um desvio da utilização da glucose para a produção de energia, sendo a síntese proteica frequentemente incapaz de compensar o catabolismo, resultando em balanços azotados negativos (Alvarez e Johnson, 1971; Moberg, 1987).


			A maior disponibilidade da glucose e o seu maior grau de utilização acentua uma maior intensidade metabólica, que se traduz, no curto prazo, num aumento da produção de calor endógeno. Esta reação ao estresse térmico agudo é acompanhada por aumentos das frequências cardíaca e respiratória, que refletem uma concomitante estimulação simpática e um consequente aumento da taxa metabólica. Estes efeitos, que resultaram inicialmente da estimulação simpática, podem manter-se ou até incrementar-se devido à Lei de Arrhenius – Van’t Hoff, que estabelece uma relação positiva entre a velocidade das reações químicas e a temperatura em que estas ocorrem (Eckert et al., 1997).


			Esta primeira reação ao estresse térmico por calor é, portanto, algo paradoxal, uma vez que este transitório aumento da produção de calor é contrário aos objetivos do animal que pretende reduzir os efeitos do estresse térmico através da diminuição da produção de calor metabólico. Caso o animal permaneça nestas condições, é requerida uma resposta específica visando a uma diminuição da termogênese. Nesta etapa sequente, verifica-se normalmente uma diminuição das concentrações plasmáticas de glucocorticoides, frequentemente abaixo dos valores basais de referência do próprio indivíduo (Yousef e Johnson, 1967; Alvarez e Johnson, 1971; Robertshaw, 1985, 1986).


			Vários autores têm referido a uma diminuição significativa dos níveis de cortisol e do seu turnover durante períodos mais ou menos prolongados de estresse térmico (Yousef e Johnson, 1967; Alvarez e Johnson, 1971; Ingraham et al., 1976). Porém, outros autores verificaram uma ausência de variações consistentes (Wise et al., 1988), ou até ligeiros aumentos (Elvinger et al., 1992; Muller et al., 1994a). Esta última situação parece estar associada a medições obtidas numa fase precoce de estresse térmico, na qual ainda prevalecem as respostas inespecíficas ao estresse térmico. Situações semelhantes são referidas em casos onde se verifica concomitante estresse psicológico, cujos efeitos se sobrepõem, por vezes, ao do próprio estresse térmico (Alvarez e Johnson, 1971; Silanikove, 2000). 


			As respostas adaptativas de médio e longo prazo visam reajustar o animal às novas condições prevalecentes, minimizando o esforço requerido para a manutenção da homeotermia. Perante uma permanência suficientemente prolongada em ambiente mais quente, verificam-se alterações fisiológicas e morfológicas, cujo processo é designado por aclimatação ou aclimatização. Em ambos os casos, verifica-se um aumento da capacidade máxima de perder calor por via latente, devido à maior eficiência nos processos de polipneia e de sudação e eventualmente um provável aumento da condutância (Schleger e Turner, 1965; Robertshaw, 1985). 


			O genótipo parecer ser um fator determinante na intensidade da resposta. O estresse térmico parece favorecer uma menor resposta do córtex das adrenais à presença do hormônio ACTH (Berbigier, 1988), o que parece contribuir para que, durante o estresse térmico por calor prolongado, os baixos níveis de cortisol possam colaborar para a diminuição da produção de calor metabólico, contribuindo assim para a eficiência do processo de aclimatação (Alvarez e Johnson, 1971). A tendência para a recuperação dos níveis iniciais de cortisol pode indiciar um estado mais avançado de aclimatação (Yousef e Johnson, 1967; Silanikove, 2000).


			A estimulação das adrenais pode determinar um aumento nas concentrações de aldosterona, numa relação estreita com a necessidade de regulação do equilíbrio hídrico e eletrolítico. É sugerido que estes aumentos tendem a ser mais significativos em pequenos ruminantes. Esta maior concentração tende a ocorrer de forma transitória, durante o período em que o animal aciona os mecanismos de termólise evaporativa, em particular a sudação. Esta condição prolonga-se quando os animais não têm possibilidade de manter níveis de hidratação adequados ou quando ocorre grande depleção de eletrólitos (Alamer et al., 2011).  Nestes casos, pode ocorrer desidratação severa, que requer uma resposta mais abrangente, aliando também o hormônio antidiurético (ADH) e o complexo renina-angiotensina, promovendo o reajuste da osmolaridade sanguínea por via de maior reabsorção renal e concentração urinária (Schmidt-Nielsen, 1997).


			1.3 ESTRESSE TÉRMICO E COMPORTAMENTO ADAPTATIVO


			As respostas comportamentais são uma das primeiras reações observadas em animais sujeitos a estresse térmico. As modificações do comportamento visam complementar as respostas fisiológicas que, entretanto, foram iniciadas e que visam proporcionar ao animal melhores condições para reduzir a aquisição de calor (tanto pela via endógena como ambiental) e incrementar a velocidade de dissipação de calor (Shilja et al., 2016).


			Os comportamentos adaptativos mais frequentes são a procura  de sombra, associada a uma redução da atividade física. Estas duas respostas conjugadas possibilitam a redução da carga térmica incidente e, portanto, a aquisição de calor do ambiente, em conjunto com a redução do calor endógeno produzido devido ao menor trabalho muscular (Ablas et al., 2007; Haddade et al., 2018).


			O comportamento de ingestão também se altera com o estresse térmico. Verificam-se, de forma generalizada, períodos de ócio mais prolongados durante as fases mais quentes do dia. A procura de sombra é tanto mais frequente quanto maior o desconforto térmico do animal (Curtis et al., 2017). A rapidez com que um determinado indivíduo procura a sombra depende da relação entre menor taxa de aquisição de calor e maior velocidade de dissipação. As raças de bovinos tropicais apresentam maior tolerância ao calor (Blackshaw e Blackshaw, 1994). Esta maior tolerância está em boa parte dependente da menor velocidade de aquisição de calor do ambiente, da menor taxa metabólica, mas principalmente da maior capacidade de perder calor pela via evaporativa (Silanikove, 2000). 


			As raças de bovinos tropicais procuram a sombra mais tarde, devido à possibilidade de protelarem por mais tempo a tendência para a hipertermia. Por outro lado, a permanência à sombra tende a ser inferior a outras raças menos tolerantes, uma vez que as taxas de recuperação da homeotermia são mais rápidas e eficientes (Geraldo et al., 2012; Shilja et al., 2016). Durante os períodos à sombra, verifica-se com frequência a permanência em pé, em conjunto com um posicionamento do tronco num eixo longitudinal face ao ângulo solar. Este posicionamento reduz a área sujeita à incidência da radiação solar que consegue ultrapassar a barreira imposta pelo sombreamento natural (árvores) ou artificial (Wilson, 1989; Geraldo et al., 2012). A permanência em pé possibilita ainda uma redução da aquisição de calor por via da radiação de ondas longas proveniente do solo e facilita a circulação de ar mais fresco, valorizando as perdas de calor por convecção (Shilja et al., 2016). Os casos menos frequentes em que os animais permanecem deitados estão usualmente associados a locais com mais humidade onde seja possível perder calor por condução ou nos ambientes áridos e nas espécies mais gregárias como os ovinos (vide capítulo animais em regiões áridas).


			Outro aspecto relevante é a transferência do período de pastoreio para o período crepuscular e noturno, facilitando assim a perda de calor gerado pela atividade física durante os períodos de procura e ingestão de alimento, bem como o calor associado à digestão. Os animais sujeitos a estresse térmico e sem o recurso a sombra apresentam etapas de ingestão mais frequentes, porém com uma duração muito inferior ao normal, que se traduz em baixas ingestões totais (Hahn, 1999; Shiao et al., 2011).


			A redução da ingestão é um comportamento adaptativo relevante visando à redução do calor endógeno produzido. Esta redução é maior em animais com menor tolerância ao calor (espécies e raças com origem em climas temperados) que apresentam normalmente taxas metabólicas superiores e elevados potenciais produtivos (exemplos elucidativos as vacas leiteiras de elevada produção) (Lacetera et al., 1996; Spiers et al., 1994). No entanto, embora menos marcante, são igualmente observadas reduções na ingestão em raças mais tolerantes ao calor, como, por exemplo, os Nelore (Curtis, 2017).


			Em estudos efetuados em clima mediterrânico, sob condições de estresse térmico pouco acentuado (temperaturas máximas entre 26-32ºC), os novilhos da raça Alentejana com acesso a sombras apresentavam ritmos de ingestão mais regulares ao longo do dia, enquanto que os animais privados de sombras ingeriam alimento principalmente até às 11:00h, retomando a ingestão somente a partir das 17:30h. Estas diferenças foram mais acentuadas nos grupos das fêmeas relativamente aos dos machos. Em clima semelhante, com temperaturas próximas de 36ºC, novilhos da raça Limousine reduziram o tempo de ingestão durante o dia, optando pelos comportamentos de repouso e de ruminação, preferencialmente à sombra (Pereira et al., 1998). 


			A necessidade de reduzir a termogenese faz com que uma das primeiras reações apresentadas pelos animais seja a redução da atividade física e da ingestão voluntária. Todavia, a ingestão voluntária é influenciada por uma miríade de fatores, alguns intrínsecos ao animal, outros dependentes da própria dieta e outros dependentes ainda de fatores ambientais. Fenômenos sensoriais e perceptivos podem influenciar a palatabilidade de um alimento e consequentemente desencadear a ingestão. O balanço hormonal, o estado fisiológico e a condição corporal também interferem diretamente no ritmo e na quantidade de alimento ingerido (Forbes, 1993). A multiplicidade de interações suscetíveis de serem estabelecidas entre estes fatores inviabiliza frequentemente uma relação inequívoca entre a variação da ingestão e as suas causas prováveis (Beede e Collier, 1986; Sprinkle et al., 2000).


			As condições extrínsecas ao animal desempenham um papel determinante na quantidade de alimento ingerido. As características das dietas, designadamente as baixas concentrações em nutrientes, com altos teores em fibra (característicos das gramíneas tropicais), originam menores taxas de digestibilidade e de degradabilidade, determinando de forma conjugada a redução das quantidades ingeridas (Forbes, 1993). De forma concomitante, o aumento do consumo de água acompanha em sentido contrário o consumo de alimento (Beede e Collier, 1986; Silanikove, 1992).


			A elevada temperatura pode, só por si, condicionar a ingestão voluntária (Johnson et al., 1967; Morrison e Lofgreen, 1979; Collier et al., 1982; Baccari Jr. et al., 1983; Webster, 1983; Berbigier e Sophie, 1986; Singh e Bhattacharya, 1991; West, 1999). A magnitude do aumento da temperatura ambiente, o intervalo de tempo a que os animais a ela estão sujeitos, as amplitudes térmicas dos ciclos diurnos e noturnos e a tolerância ao calor de cada indivíduo são fatores que influenciam diretamente o decréscimo da ingestão (Richards, 1985; Berbigier e Sophie, 1986; Pereira et al., 2007; Sprinkle et al., 2000). 


			Após um aumento da temperatura corporal, o animal tende a cessar a ingestão alimentar, que constitui um comportamento adaptativo que visa à redução da termogénese por via do decréscimo da atividade física e do calor proveniente da atividade digestiva. Os termossensores periféricos e centrais atuam conjugadamente sobre o hipotálamo, o qual modela a resposta coerente visando à paragem da ingestão. Esta resposta, desencadeada por via nervosa, é inicialmente transitória e apresenta, no curto prazo, uma estrita dependência da capacidade de aumentar rapidamente a velocidade de dissipação de calor.


			As paragens da ingestão são tencialmente transitórias, mas tendem a prolongar-se no caso das vias de termólise serem menos eficientes ou então caso se constate uma tendência para maiores armazenamentos de calor (Bianca, 1965; Colditz e Kellaway, 1972; Frisch e Vercoe, 1977). Com efeito, quanto maior a capacidade de perder calor latente, menor será o tempo para restabelecer a temperatura corporal adequada e, consequentemente, o retorno ao comportamento de ingestão será mais rápido. 


			O aumento da temperatura corporal influencia também a motilidade gástrica, principalmente a do retículo-rúmen, com uma diminuição da frequência e da intensidade das suas contrações (Christopherson, 1984). Verifica-se também uma redução da taxa de passagem da ingesta ao longo de todo o trato gastro-intestinal, consequência da redução no peristaltismo devido à menor intensidade da estimulação parassimpática e ao menor fluxo sanguíneo local. O aumento da temperatura do líquido ruminal contribui para a redução da produção de ácidos graxos voláteis (AGV) e uma redução do rácio propionato-acetato. Adicionalmente, devido à redistribuição sanguínea, o menor fluxo sanguíneo associado às estruturas gastro-intestinais contribui para uma menor eficiência da absorção dos AGV (Silanikove, 2000). 


			Christopherson (1984) constatou que um aumento da temperatura do ar de 18 ºC para 32ºC originava um aumento do tempo médio de permanência do alimento no trato digestivo de bovinos de 36,6 horas para 42,3 horas. Esta conjugação de fatores determina um baixo turnover e uma precoce repleção ruminal e por consequência um estímulo adicional para a diminuição da ingestão (Silanikove, 1992). 


			A diminuição da ingestão acentua-se em dietas de menor digestibilidade e de menor degradabilidade. A presença de maior quantidade de fibra implica um esforço suplementar da flora ruminal, com diminuição da eficiência digestiva. O maior intervalo de tempo necessário à colonização e fragmentação da fibra alimentar origina uma menor velocidade de escoamento da ingesta do rúmen. 


			No entanto, a maior permanência do alimento no rúmen pode possibilitar o aumento da digestibilidade dos alimentos. Porém, verifica-se alguma controvérsia relativamente aos efeitos da maior taxa de retenção na digestibilidade das partículas. Vários autores referem que o menor turnover tem um efeito negligenciável no aumento da digestibilidade, tanto em vacas leiteiras como em pequenos ruminantes (Johnson, 1985; Bernabucci et. al., 2009). 


			O estresse térmico tende a diminuir o pH ruminal. O declínio da ingestão contribui para uma redução acentuada do tempo de ruminação, o que conduz a um menor fluxo de saliva para o rúmen. Nos ruminantes, a perda de carbono resultante da crescente ventilação alveolar reduz a quantidade de substratos tamponados veiculados pela saliva, que pode equivaler a 3,3 Kg de bicarbonato (Collier et al., 1982). Devido à polipneia térmica persistente, pode verificar-se uma tendência para a diminuição da pressão parcial do CO2, originando em alguns casos alcalose respiratória.  O decréscimo do CO2 sanguíneo devido à hiperventilação desencadeia igualmente uma resposta ao nível do rim, conduzindo a uma poupança do HCO3-, visando ao restabelecimento do rácio adequado. Tal medida contribui para a menor disponibilidade de HCO3- passível de ser incorporado na saliva, reduzindo o seu poder tampão. Assim, a redução do HCO3- na saliva, juntamente com o menor volume de saliva que entra no rúmen, concorrem para uma maior probabilidade de acidose ruminal. Esta redução do pH ruminal desfavorece a eficiência da digestão da fibra, uma vez que a população microbiana celulolítica é a mais afetada com as descidas do pH, o que acentuará a diminuição da taxa de turnover (Grant e Albright, 2000; Kadzere et al., 2002). 


			O estresse térmico ocasiona frequentemente um balanço azotado negativo, em boa parte resultante da menor ingestão. No entanto, este efeito pode ser minimizado através do aumento da concentração proteica da dieta. Esta opção possibilita maior disponibilidade azotada, que, todavia, nem sempre se revela proveitosa devido à incapacidade da população microbiana de aproveitar o azoto disponível. Nestes casos, a necessária metabolização do excesso de azoto tem um elevado custo energético, aproximadamente 7,2Kcal/g, contribuindo para a ineficiência do processo. Além disso, o excesso de azoto rapidamente disponível tende a incrementar a produção de calor devido à necessidade de excreção da ureia (Tyrrell, 1978; Huber et al., 1994). 


			A ingestão de água em situação de estresse térmico aumenta consideravelmente. Ao contrário do que acontece em termoneutralidade, em que as ingestões de alimento e de água apresentam correlações positivas, em estresse térmico, estas são negativas (West, 1999; Silanikove, 2000; Pereira et al., 2007). A maior ingestão de água apresenta várias vantagens: a primeira serve, em boa parte, para fazer face às maiores necessidades hídricas para a termólise evaporativa, a outra refere-se ao efeito do arrefecimento imediato do corpo. Este efeito deve-se à cedência de calor pelo animal para aquecer a massa de água que é ingerida a uma temperatura inferior à do corpo. A perda de calor é tanto maior quanto maior for a massa de água ingerida e o gradiente térmico entre a água e o corpo do animal (Bruce, 1993). Apesar do benefício teórico na ingestão de água a temperaturas mais baixas, os animais parecem preferir água apenas moderadamente fresca (Machado et al., 2004). Vários autores referem maiores consumos de alimento e melhores desempenhos produtivos em animais ingerindo água refrigerada (Kelly et al., 1955; Lofgreen et al., 1975; Nicol e Young, 1989; Purwanto et al., 1996; West, 1999; Machado et al., 2004). 


			A resposta do sistema gastro-intestinal é apenas uma componente da resposta sistémica do animal ao estresse térmico que lhe permite atenuar os efeitos da hipertermia e dos novos patamares metabólicos à dieta ingerida (Christopherson, 1984). Decorrente do processo de aclimatação, verificam-se vários ajustamentos nos parâmetros sanguíneas. Os valores do hematócrito permitem estabelecer uma relação entre a termorregulação e o metabolismo hídrico. O crescente protagonismo da termólise latente implica uma necessidade suplementar de água, de forma a garantir simultaneamente a manutenção de níveis superiores de dissipação de calor evaporativo e a manutenção dos níveis de hidratação fisiologicamente adequados. Sob o efeito do estresse térmico, as alterações nos valores do hematócrito refletem desajustamentos no balanço da água ingerida e a utilizada (Silanikove, 1992). Estas alterações são muito heterogêneas, tanto no sentido da variação como na sua magnitude. As razões subjacentes a essas discrepâncias estão associadas à disponibilidade de água, à duração e intensidade do estresse térmico e a fatores genéticos e individuais. Encontram-se com frequência referências tanto a aumentos como a diminuições nos valores do hematócrito (Berbigier et al., 1987). Todavia, muitos destes resultados não podem ser comparados linearmente. Os frequentes aumentos dos valores do hematócrito referidos na bibliografia refletem essencialmente situações de incapacidade de compensação hídrica ou nos casos em que se verifica uma restrição hídrica (Schneider et al., 1988). Na primeira fase de estresse térmico, tende a ocorrer uma fase de desidratação transitória que deriva de uma incapacidade imediata para suprir as maiores necessidades de água (Seif et al., 1972; Berbigier et al., 1987). Nestes casos, a redução do volume plasmático estimula a libertação do hormônio antidiurético, que conduz à maior reabsorção renal e à maior concentração urinária. Os fluidos extracelulares difundem-se para os compartimentos vasculares através das pressões osmóticas de forma a manter o volume plasmático próximo dos valores normais (Eckert et al., 1997; Schmidt-Nielsen, 1997; Silanikove, 2000). Esta situação pode manter-se ou mesmo agravar-se quando os animais são confrontados com severa restrição hídrica (Wilson, 1989; Silanikove, 1992). 


			Nas condições de estresse térmico crónico com água ad libitum, verificam-se diminuições no valor do hematócrito, que estão normalmente associados a elevadas ingestões de água. Contudo, estes valores tendem para a normalidade à medida que decorre o processo de aclimatação (Silanikove, 2000). No início, as perdas suplementares de água promovem um aumento variável da osmolaridade dos fluidos corporais. A hipertonicidade estimula os osmoreceptores hipotalâmicos, que tende a favorecer o aumento da frequência de abeberamento, originando ingestões totais de água bastante acima das necessidades (Alnaimy et al., 1992; Louw, 1993). Esta hemodiluição tem como consequências um aumento da água total do animal, a diminuição da osmolaridade dos fluidos corporais e a diminuição do hematócrito (Lofgreen et al., 1975; Nicol e Young, 1989). O maior volume de água, presente tanto nos vasos sanguíneos quanto no espaço intersticial, é utilizado preferencialmente para aumentar os níveis de termólise evaporativa (Seif et al., 1972; Berbigier et al., 1987; Alnaimy et al., 1992). Vários trabalhos referem a componente genética como determinante na variabilidade do hematócrito, salientando apreciáveis diferenças entre as raças e entre os indivíduos dentro da mesma raça (Berbigier, 1988; Alnaimy et al., 1992; Pereira et al., 2008). Verifica-se a tendência para maiores valores de hematócrito nas raças zebuínas, sendo sugerido que tal superioridade possa estar associada a uma maior tolerância ao calor (Bianca, 1965). Porém, a heterogeneidade dos valores observados dentro de cada espécie e de cada raça não permite ilações tão definitivas (Post, 1965; Silanikove, 1992). 
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